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PORTARIA Nº 1566/2019 - GAB/SEMAS 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2019

Objetivo: Participar de seminário na cidade citada.
Fundamento Legal: Art.145 da Lei 5.810, de 24.01.1994.
Origem: Belém/PA
Destino: Brasília/DF
Período: 06/10 a 09/10/2019 - (03 e ½) diárias.
Servidor:
- 5939061/2 - LUIZA ROSA MESQUITA - (Coordenador)
Ordenador: ANA ANDREA BRITO MAUÉS/Secretária Adjunta de Gestão Ad-
ministrativa e Tecnologias

Protocolo: 479891

PORTARIA Nº 1561/2019 - GAB/SEMAS 
DE 27 DE SETEMBRO DE 2019

Objetivo: Documentar e fazer cobertura jornalística das ações da SEMAS.
Fundamento Legal: Art.145 da Lei 5.810, de 24.01.1994.
Origem: Belém/PA
Destino: Santarém/PA
Período: 17/09/2019 - (½) diária.
Servidor:
- 5946521/1 - RONAN COSTA FRIAS - (Assessor)
Ordenador: ANA ANDREA BRITO MAUÉS/Secretária Adjunta de Gestão Ad-
ministrativa e Tecnologias

Protocolo: 479739
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
.

Notifi cação Nº.: 121965/GEFAU/COFISC/DIFISC/SAGRA/2019
Á DARCI MARQUES FRACASSO
End: BR 010, KM 20,MARGEM DO RIO BANANAL – FAZ.NOSSA SENHORA 
APARECIDA
CEP: 68.633-Dom Eliseu – PA
Pelo presente instrumento, fi ca o senhor DARCI MARQUES FRACASSO 
notifi cado de acordo com o auto do Processo Administrativo Punitivo nº 
28073/2018, no qual consta o Auto de Infração: AUT -3-S/18-06-00037-
GEFAU lavrado na sede desta Secretaria, ante a constatação do desvio 
de recurso hídrico com implantação de barragem para fi ns de aproveita-
mento em aquicultura e em balneário sem a respectiva outorga de direito 
de uso emitido pelo órgão ambiental competente. O auto de infração foi 
lavrado  na sede desta DIFISC/SEMAS em virtude de não haver pessoa 
habilitada a recebê-lo no momento da fi scalização e impossibilidade de re-
alizar aferição da área inundada in loco, desta forma o autuado fi ca sujeito 
as penalidades previstas no art. 119, incisos I ao XIII, da Lei Estadual n 
5.887/95. Ficando o infrator notifi cado a apresentar querendo, defesa por 
escrito, no prazo de 15 dias (corrido), à SEMAS.
Enquadrando-se no artigo 118, incisos I e VI, da Lei Estadual 5.887/1995; 
em consonâncias com o artigo 12, Inciso VI da Lei Estadual n 6.381/2001 
e do art.225 da Constituição Federal 1988.
O autuado poderá apresentar defesa ou impugnação escrita ao referido 
auto no prazo de 15 dias a contar da data de ciência da presente notifi ca-
ção, podendo produzir as provas que julgar necessárias em atendimento 
ao disposto no Art. 140 da Lei Estadual nº 5887/1995.
Este edital está estabelecido, conforme Art. 138 paragrafo 1º inciso III e 
parágrafo 3º da Lei Estadual n° 5897/95, não cabendo nova notifi cação.

Protocolo: 479828
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OUTRAS MATÉRIAS
.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMAS Nº 08, 
DE 27 DE SETEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre o processo de solicitação de regularização do uso de 
recursos hídricos no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hí-

dricos do Pará – SIGERH-PA.
A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE DO 
PARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 138, inciso 
II, da Constituição do Estado e,
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que 
institui a Política Nacional de Recursos Hídricos;
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 6.381, de 25 de julho de 2001, que 
dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema de Ge-
renciamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos- 
CERH/PA, nº 03, de 03 de setembro de 2008, que dispõe sobre a outorga 
de direito de uso de recursos hídricos;
CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos- 
CERH/PA, nº 08, de 17 de novembro de 2008, que dispõe sobre a Declara-
ção de Dispensa de Outorga e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos- 
CERH/PA nº 09, de 12 de fevereiro de 2009 e alterações, que dispõe sobre 
os usos que independem de outorga no Estado do Pará;
CONSIDERANDO que os usos de recursos hídricos de domínio estadual, 
serão regularizados por meio do Sistema de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos do Pará – SIGERH/PA, no âmbito do Estado do Pará; e

CONSIDERANDO que o sistema eletrônico digital de regularização do uso 
dos recursos hídricos de domínio estadual, tem como objetivo agilizar e 
otimizar procedimentos, reduzir custos, atendendo o princípio da economi-
cidade e de transparência,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º  Dispor sobre o processo de solicitação de regularização do uso de 
recursos hídricos no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 
Pará – SIGERH-PA.
§ 1º O SIGERH-PA será acessado pela rede mundial de computadores (in-
ternet), por meio do endereço eletrônico do Sistema Estadual de Informa-
ções sobre Recursos Hídricos – SEIRH (http://seirh.semas.pa.gov.br/), ou 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS 
(https://www.semas.pa.gov.br/).
§ 2º O acesso ao SIGERH-PA, para solicitações, consultas ou quaisquer ou-
tras movimentações processuais, será disponibilizado ininterruptamente, 
salvo os períodos necessários para manutenções corretivas ou evolutivas, 
devidamente informado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade.
Art. 2º  As modalidades de solicitação de regularização do uso de recursos 
hídricos implementadas no SIGERH-PA serão atendidas apenas por meio 
desse sistema.
Parágrafo único.  Todas as solicitações de que tratam o caput deste artigo, 
que não forem realizadas no SIGERH-PA, serão arquivadas.
CAPÍTULO II
DO CADASTRO NO SISTEMA
Art. 3º  Os usuários que se cadastrarem junto ao SIGERH-PA e fornecerem 
os dados dos usos de recursos hídricos eletronicamente, receberão, assim 
que validadas as informações, o título referente à modalidade de regulari-
zação compatível ao uso pretendido.
Art. 4º  É de responsabilidade dos usuários:
I - manter o sigilo das senhas de acesso;
II - informar com exatidão as informações prestadas;
III - acessar o Sistema via Web e confi gurar o computador a ser utilizado;
IV - elaborar a solicitação;
V - acompanhar regularmente as notifi cações e comunicações recebidas 
no SIGERH-PA; e
VI - manter seus dados cadastrais atualizados.
Art. 5º  A veracidade das informações prestadas no SIGERH-PA é de res-
ponsabilidade do usuário de recursos hídricos e do responsável técnico 
cadastrados no sistema.
CAPÍTULO III
DA SOLICITAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO NO SIGERH-PA
Art. 6º  Os pedidos de regularização do uso de recursos hídricos serão 
solicitados diretamente no SIGERH-PA, conforme modalidades implemen-
tadas, observadas as documentações referentes às atividades, de acordo 
com legislação específi ca.
Parágrafo único.  Os documentos necessários à solicitação de regularização 
de recursos hídricos serão disponibilizados no próprio sistema.
Art. 7º  Será emitida notifi cação ao endereço eletrônico cadastrado pelo 
usuário no sistema SIGERH-PA, caso sejam identifi cadas pendências de 
documentação ou necessidade de complementação de informações.
§ 1º A inobservância da notifi cação no prazo legal, gera o indeferimento do 
pedido, que será informado ao usuário no sistema.
§ 2º No caso do indeferimento de que trata o parágrafo anterior, a solici-
tação será arquivada, podendo o usuário realizar outra solicitação direta-
mente no sistema.
Art. 8º  As Declarações de Dispensa de Outorga são autodeclaratórias, 
sendo solicitadas e emitidas no SIGERH-PA.
Parágrafo único.  Nos casos em que a Declaração de Dispensa de Outorga 
estabelecer condicionantes, a não observância dos prazos ensejará na ir-
regularidade do usuário.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 9º  A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade – 
SEMAS disponibilizará no SIGERH-PA o manual do usuário, para fi ns de 
orientações quanto ao uso do sistema.
Art. 10.  Os pedidos de Declaração de Dispensa de Outorga protocolados 
no Sistema SIMLAM que ainda estão em tramitação na Secretaria de Esta-
do de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS, deverão ser solicitadas 
pelo usuário no SIGERH-PA, conforme edital específi co específi co da Dire-
toria de Recursos Hídricos.
Parágrafo único. O prazo para o atendimento do edital será de até 60 (ses-
senta) dias, a contar da data de publicação do extrato no Diário Ofi cial do 
Estado do Pará.
Art. 11.  Revoga-se a Instrução Normativa nº 06 de 18 de dezembro de 
2018.
Art. 12.  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da publicação.
Belém, 27 de setembro de 2019.
ANA ANDREA BRITO MAUÉS
Secretária de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, em exercício

Protocolo: 479845


